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APRESENTAÇÃO

Fala-se muito de cultura, mas nem todos sabem exatamente do que estão 
falando. Uma definição exata e definitiva seria muito difícil de obter, pois depende de 
alguns fatores, como: a visão sociológica, antropológica, filosófica, além do sentido 
que se quer da à cultura. É importante conhecer as definições de cultura, pois é 
através de nossa cultura que conhecemos nosso passado.

Conhecer e entender esse passado dará a significação e a afirmação de nossa 
identidade cultural, da nossa história. Por meio da compreensão de cultura teremos 
um caminho para conhecer, assimilar e analisar nossa história, e principalmente 
dentro de uma sociedade global.

Ao mesmo tempo devemos compreender, que por meio de uma nova sociedade, 
ou seja, uma sociedade globalizada ampliaram-se as facilidades de comunicação 
e, consequentemente, a transmissão dos valores culturais, transformações das 
configurações da economia, da política, da educação, principalmente dos percursos 
da história. 

Este e-book vem conduzir a discussão dentro desta perspectiva: Cultura, 
História e Sociedade Global.

Espero que as leituras destes capítulos possam ampliar seus conhecimentos e 
instigar novas reflexões.

Boa leitura!

Denise Pereira
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RESUMO: A lei 12.485/2011, também 
conhecida como Lei da TV Paga, representou 
um marco legal para a TV por assinatura no 
Brasil, pois determinou a presença da produção 
independente audiovisual brasileira na maioria 
dos canais. Deste modo, o presente trabalho 
teve como objetivo analisar o potencial da Lei 
12.485/2011 para o efetivo aumento da produção 
independente nacional exibida na televisão à 
cabo, assim como para a descentralização dos 
recursos disponíveis ao setor audiovisual. Para 
tanto, foi realizada uma pesquisa bibliográfica, 
de abordagem qualitativa e interdisciplinar. 
Constatou-se que a Lei da TV Paga, articulada 
com outras políticas públicas, como as cotas 
estabelecidas pelo Fundo Setorial Audiovisual, 
foi responsável pela ampliação dos produtos 
audiovisuais nacionais independentes 

exibidos nos canais da TV fechada e, como 
consequência, pelo aumento das produções 
oriundas das regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste, o que garantiu maior diversidade aos 
conteúdos produzidos. Portanto, conclui-se 
que a Lei da TV por assinatura contribuiu para 
a democratização dos meios de produção 
audiovisual, antes concentrados nas produtoras 
e nos grandes oligopólios midiáticos do eixo Rio-
São Paulo, contudo, são necessárias revisões 
e adequações para que seja capaz de funcionar 
com eficiência a longo prazo.
PALAVRAS-CHAVE: Políticas Públicas. Lei da 
TV Paga. Descentralização. Audiovisual.

ANALYSIS OF PAY TV LAW POTENTIAL 
FOR AVAILABLE RESOURCES TO 

BRAZILIAN AUDIOVISUAL SECTOR 
DECONCENTRATION 

ABSTRACT: The Law 12,485 enacted in 2011, 
also known as the Pay TV Law, represented a 
legal landmark for pay TV in Brazil, because 
it determined the presence of independent 
Brazilian audiovisual production on most 
channels. Thus, the present work aimed to 
analyze the Law 12.485/2011 potential for 
the effective increase in national independent 
production shown on cable television, as well as 
for the deconcentration of resources available 
to the audiovisual sector. For this purpose, it 
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was accomplished a bibliographic research, through a qualitative and interdisciplinary 
approach. It was determined that the Pay TV Law, structured with other public policies, 
as the quotas established by the Sectorial Audiovisual Fund, was responsible for the 
Brazilian and independent content shown on pay TV channels expansion and hence for 
the raise in productions from the Brazilian North, Northeast and central-west regions, 
which ensured greater diversity to the content produced. Therefore, the conclusion 
was that the Pay TV Law contributed to the democratization of means of audiovisual 
production, previously concentrated in Rio-São Paulo production companies and large 
media oligopolies, however, revisions and adjustments are necessary for the Law to be 
able to work efficiently in the long term.
KEYWORDS: Public policies, Pay TV Law, Deconcentration, Audiovisual.  

1 | 	INTODUÇÃO

O mercado de trabalho mundial é influenciado pelas atividades culturais, que 
se concentram onde há maior densidade econômica. O resultado deste processo 
é a ocorrência de um desenvolvimento desigual entre diferentes regiões. Assim, a 
promoção do pluralismo e das especificidades culturais de um país é ainda uma 
tópico fundamental nas discussões relativas à produção cultural (DICKINSON, 
HARVEY, 2005). 

Também por causa da concentração dos meios de produção cultural pelos grupos 
de produção de conteúdos midiáticos, principalmente na linguagem cinematográfica, 
observa-se a histórica desvalorização da cultura regional, (LOBO, 2004). Deste 
modo, políticas que possuem a finalidade de democratizar a cultura devem atender 
à alocação criteriosa de recursos, a fim de possibilitar a isonomia no progresso das 
economias locais (SILVA, 2007).   

Neste contexto, a lei 12.485/2011, conhecida como a Lei TV Paga, que além 
de unificar a legislação existente para o audiovisual no Brasil, estabelece um novo 
marco legal para a TV por assinatura no país, pois dispõe de artigos que determinam 
uma política de cotas, a fim de garantir um percentual mínimo de presença da 
produção audiovisual brasileira nos canais pagos. Ademais, o incentivo à produção 
das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste do país recebeu atenção especial se 
comparada aos textos legais anteriores, já que passou a ser amparado por um item 
específico: inciso I, parágrafo 3° do artigo 27 (SANTOS, 2017).

 Desta forma, pretende-se analisar o potencial da Lei 12.485/2011 para 
descentralização dos recursos disponíveis no setor audiovisual e o consequente 
desenvolvimento de produções de fora do eixo Rio-São Paulo. 
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2 | 	BASES DA POLÍTICA DE FOMENTO AO AUDIOVISUAL

A ação do Estado brasileiro na formulação e implementação de políticas 
públicas para o audiovisual enfrenta, historicamente, a capacidade de articulação e 
de pressão dos grandes oligopólios da mídia, resultando na formação de obstáculos 
para as tentativas de introdução de novos agentes no mercado (BRITTOS, 2004). 
Esta prática configura uma barreira à sustentabilidade da produção independente 
nacional, a qual não tem a possibilidade de ficar autônoma e livre do controle financeiro 
do Estado ou de conglomerados audiovisuais e, em sua maioria, permanece em uma 
condição comercial periférica, comunicando-se com uma parcela restrita do público 
(MOREIRA, 2016). 

Por meio da regulamentação, as demandas feitas para o audiovisual brasileiro 
e para as Comunicações de forma geral é marcado pela centralização decisória 
no Executivo federal e por um pequeno avanço na elaboração de políticas em 
prol da democratização da comunicação (PIERANTI, 2011). Levando em conta o 
contexto internacional, em que se faz presente uma forte indústria, com forte poder 
de articulação e pressão sobre os Estados-nação, percebe-se que, desde 2008, a 
atuação do Estado brasileiro no audiovisual tem privilegiado o fomento público à 
produção de conteúdos, com vistas ao desenvolvimento industrial do setor. Para 
tanto, foram implementadas medidas e programas articulados pelo governo federal, 
mas cabe questionar se tem efetivamente o poder de expandir a concorrência e de 
impedir a concentração dos meios de comunicação entre grupos que dominam o 
meio (MORAIS, 2016).

Apesar de não haver formalmente um documento que determina os pilares 
centrais de uma Política Nacional de Fomento ao Audiovisual no Brasil, pode-se 
alegar que essa Política se desenvolve a partir das diretrizes da Agência Nacional 
do Cinema (ANCINE), apoiadas no Fundo Setorial do Audiovisual (FSA), na Lei da 
TV Paga e no Programa Brasil de Todas as Telas (MORAIS, 2016).

A ANCINE foi criada pela Medida Provisória nº 2.228-1, com a função de 
de regular e fomentar a atividade cinematográfica brasileira, ou seja, estimular o 
desenvolvimento da indústria e promover a auto sustentabilidade do audiovisual 
(SILVA, 2011). Na tentativa de propor um grupo de ações articuladas e modificar a 
lógica de fragmentação e descontinuidade de políticas que se observa na trajetória 
brasileira, como também para a evolução industrial do setor, foi criado pela Lei 
11.437 em 2006, e regulamentado pelo Decreto nº 6.299, 2007, o Fundo Setorial do 
Audiovisual (FSA), mecanismo de fomento direto, destinado para o financiamento de 
programas e projetos audiovisuais (SIMIS; MARSON, 2010).

O FSA oferece linhas de ação para três diferentes seções do audiovisual: 
PRODECINE – cinema; PRODAV – televisão, incluindo os sistemas de radiodifusão, 
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TV paga e vídeo por demanda; e PROINFRA — infraestrutura para a indústria do 
audiovisual. Cada linha, por sua vez, possui modalidades de financiamento para as 
fases desenvolvimento, produção, exibição e distribuição de conteúdos audiovisuais 
(LIMA, 2015).

Grande parcela dos recursos do FSA provém da Contribuição para o 
Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional (CONDECINE) e do Fundo 
de Fiscalização das Telecomunicações (FISTEL), que são contribuições recolhidas 
dos agentes de mercado (TAVARES, 2015) que incide sobre a veiculação, a produção, 
o licenciamento e a distribuição de obras cinematográficas e vídeo-fonográficas. 
A partir de 2012, com a Lei 12.485, o pagamento da CONDECINE passou a ser 
obrigação também para operadoras de telefonia que prestam o serviço de TV paga, 
expandindo os recursos destinados ao fomento de modo notável.

Também em 2012, o Comitê Gestor do FSA (CGFSA) passou a adotar medidas 
com o objetivo de incentivar a regionalização e a descentralização do capital para 
regiões fora do eixo Rio-São Paulo, como a implementação de cotas regionais 
previstas na maioria das chamadas públicas lançadas a partir de 2013. Por este 
motivo, foi possível analisar que a divisão de recursos entre as regiões cresceu ao 
longo da última década, principalmente a região Nordeste, cuja participação atingiu 
17,3% do total disponibilizado pelo FSA para projetos selecionados entre as regiões 
em 2018. (ANCINE, 2019). 

Vale citar que, de acordo com dados da ANCINE (2019, p.24), em março de 
2018, o CGFSA concedeu a instituição das seguintes cotas de diversidade racial e 
de gênero na Chamada de Concurso Produção para Cinema de 2018 (edital com 
recursos de R$ 100 milhões): 

a) Mínimo de 35% dos recursos disponibilizados na chamada para projetos 
audiovisuais de produtoras independentes dirigidos por mulheres cis gênero ou 
mulheres transexuais/travesti; b) Mínimo de 10% dos recursos disponibilizados na 
chamada para projetos audiovisuais de produtoras independentes dirigidos por 
pessoas negras ou indígenas Além disso, os Editais da SAV/MinC com recursos do 
FSA, lançados em 2018, no valor total de R$ 64 milhões, são temáticos, englobando: 
narrativas audiovisuais para infância, adolescência e juventude; documentários 
temáticos, sobre cultura afro-brasileira e indígena e para infância e juventude; e 
desenvolvimento de projetos com tema “200 anos de independência do Brasil”; 
projetos para infância e desenvolvimento de séries. Ressalta-se que os editais têm 
cotas específicas (com percentuais distintos) para novos diretores, diretores de 
regiões fora do eixo Rio e São Paulo, negros, indígenas e mulheres.

Esta articulação de políticas estimula práticas de mercado voltadas para a 
geração de novos modelos de negócios, divisão de receitas e direitos patrimoniais 
partilhados entre os agentes, para assegurar a sustentabilidade das empresas 
produtoras (TAVARES, 2015). 

Assim, o FSA se consolidou como principal ferramenta para o desenvolvimento 
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do setor audiovisual no país após as inovações trazidas pela da Lei TV Paga, que fez 
com que o volume de conteúdo nacional exibido nas TVs por Assinatura praticamente 
dobrasse (SILVA, 2014).

Pode-se inferir que, sem uma regulamentação no sentido de implementar 
cotas para a produção independente na televisão, são reduzidos drasticamente as 
opções de exibição para as obras audiovisuais brasileiras (GOMES, 2016). Portanto, 
a Lei da TV fechada é resultado da regulamentação estatal e do diálogo com os 
agentes envolvidos. É também uma grande conquista para a ocupação do mercado 
audiovisual e para a promoção da auto sustentabilidade do setor (LIMA, 2015). 

 É importante frisar que, apesar de o setor audiovisual no Brasil apresentar um 
caráter industrial, assim como pequenos avanços em relação ao estabelecimento 
de regras que garantam a diversidade na oferta de conteúdos, caracteriza-se pela 
implementação de bases legais dissociadas, de maneira que os esforços relativos a 
sustentabilidade desta área foram fragmentados (MORAIS, 2016).

3 | 	FOMENTO À PRODUÇÃO REGIONAL

Antes do marco legal analisado, a produção audiovisual brasileira estava 
concentrada em certos núcleos metropolitanos, que hospedavam as principais 
infraestruturas criativas dos oligopólios midiáticos nacionais. Assim, desde sua 
promulgação, houve um crescimento dos índices de veiculação, de comercialização 
e de produção audiovisual nacional, devido às oportunidades que a norma cria 
para o mercado audiovisual brasileiro. Havia, inclusive, a previsão de que, caso 
passasse a ser uma política contínua com constantes aperfeiçoamento, seria maior 
o número de pesquisas sobre os efeitos econômicos, culturais e políticos, e os 
benefícios usufruídos tanto pelos profissionais do setor, como pela sociedade em 
geral (SANTOS, 2017). 

Em seu artigo 27, parágrafo 3°, inciso I, a Lei 12.485 institui um indutor de 
fomento regional, com a finalidade de desenvolver culturas audiovisuais mais amplas, 
promovendo as produções locais (LIMA, 2015). De acordo com este dispositivo, pelo 
menos 30% das receitas do Fundo Nacional de Cultura (FNC) reservadas para os 
programas PRODECINE, PRODAV e PROINFRA do FSA, devem ser destinadas às 
produtoras brasileiras das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Essa providência 
proporciona a descentralização do capital do FSA e, consequentemente, um estímulo 
para empresas produtoras que não estão localizadas no principal eixo econômico do 
país (LIMA, 2015).

O mercado audiovisual brasileiro ainda é muito concentrado no eixo Rio-São 
Paulo, pois as maiores empresas do ramo, que implementam a maior parte dos 
projetos, estão localizadas nessas duas cidades. Nas demais regiões do país, há a 
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predominância de produtores de médio e pequeno portes, que tiram seu faturamento 
da produção de filmes publicitários, vídeos de casamento, aniversários e eventos 
em igrejas. A Lei 12.485 trouxe a oportunidade para estas empresas realizarem 
produções com aspectos culturais regionais, algo que não atraía o interesse 
dos chamados grandes players, ou grandes grupos econômicos do meio. Como 
resultado, a concentração dos investimentos na região sudeste decresceu de 95% 
para 56%, mudança que sugeria que o setor se direcionava a um maior equilíbrio, 
demonstrando certa maturidade do mercado audiovisual brasileiro (SANTOS, 2017).

Neste cenário, ressalta-se a relevância da regulação e do financiamento de 
projetos audiovisuais com a adoção de medidas afirmativas que levam em conta 
as injustiças históricas que constituíram a sociedade brasileira, fatores estratégicos 
para promoção da diversidade. Pode-se afirmar que a democracia só é possível 
em uma conjuntura na qual interesses e visões de distintos grupos culturais sejam 
respeitados. Para que todos os sujeitos participem de modo isonômico do processo 
político, é necessário que a sub-representação nos meios de comunicação de 
massa, que desenvolvem um imaginário social sobre determinados grupos, seja 
resignificada, mediante o incentivo à produção e à difusão de representações plurais 
(MOREIRA, 2016). 

Por esta razão, defende-se que o audiovisual pode ser uma ferramenta tanto 
para reafirmação como para confronto dos “fascismos sociais”. (JÚNIOR; GUERRA; 
ALMEIDA, 2008). Estes fascismos sociais se manifestam em diferentes privações do 
espaço e dos serviços públicos, dos recursos naturais, do ambiente comunicacional 
e dos bens culturais. Pela expressão, também se pode referir à criminalização da 
pobreza, da diferença e dos movimentos sociais, bem como à imposição de valores 
condizentes com uma cultura hegemônica (SANTOS, 2009). 

Cabe afirmar que a diversidade na comunicação é indispensável para o direito 
de promover, proteger e preservar a identidade cultural de todos os grupos sociais. 
Os Estados, portanto, compreendidos como um conjunto complexo, em que se 
distinguem instituições públicas, convenções, leis e valores, devem fixar políticas 
redistributivas que estimulem a convivência e harmonia entre as diferenças culturais. 
Na elaboração das políticas públicas, deve-se pensar na heterogeneidade como 
uma base para a democracia, não um empecilho. Deve-se não apenas resguardar a 
diversidade, mas desenvolvê-la, pois as economias criativas locais são mecanismos 
essenciais para o desenvolvimento democrático da Cultura e da informação nas 
sociedades globalizadas contemporâneas (SILVA, 2007).

Por fim, pode-se afirmar que a Lei da TV Paga é uma vitória em que o impacto 
não se restringe aos resultados econômicos, pois representa, sobretudo, uma 
conquista política. Os filmes, curtas e séries amparados pelos editais do FSA já 
estão integrados ao patrimônio da cultura nacional e espelham a diversidade do povo 
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brasileiro. Ressalta-se, porém, que, apesar dos avanços, são necessárias revisões 
e adequações para que a lei seja capaz de sobreviver com eficiência a longo prazo 
(MOREIRA, 2016). 
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